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	OBSERVAÇÕES


	Há termo ininteligível.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Saúdo todos os presentes, dentre os quais os Deputados Dr. Ubiali, Carlos Roberto, Júnior Coimbra e Amauri Teixeira. 
Vamos hoje iniciar a primeira etapa do programa que denominamos de Ciclo de Debates na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, o Ciclo de Debates da CDEIC, e como já apresentado quando de sua aprovação, a proposta é discutir temas relevantes, de interesse nacional, voltados ao interesse do setor produtivo e do setor econômico, enfim, do desenvolvimento econômico do Brasil. Nós fizemos isso nas reuniões anteriores e foi definido, na oportunidade, que o primeiro assunto seria sobre a política de financiamento do BNDES, e essa é a pauta que teremos hoje. 

Nós convidamos o Presidente Luciano Coutinho, do BNDES, ou alguém que o representasse, para fazer uma apresentação do banco e participar deste debate. Mas tivemos ontem à tarde a informação oficial de que ele não poderia fazer-se presente e também não tinha ninguém disponível para ser designado a participar desta reunião de hoje. Como a proposta original não impõe presença nem contraditório, vamos fazer discussões, avaliações, obter informações, ouvir questionamentos, isso não impede que o nosso Ciclo e os debates se estabeleçam entre os membros da Comissão e Parlamentares interessados no assunto. 

Agora, seguindo o que foi estabelecido quando da aprovação deste Ciclo, gostaria de dar início a esta reunião, até porque o tempo é exíguo, tendo em vista que teremos a reunião ordinária da Comissão assim que se formar quórum, chamando à Mesa o Sr. César Matos, Consultor Legislativo da Câmara dos Deputados, que ficou com a incumbência de obter dados, indicadores e informações, e fazer uma apresentação sobre a ótica da consultoria quanto às ações e ao que foi proposto a respeito do BNDES.

Passo a palavra ao Sr. César Matos, para que faça uma apresentação sobre o BNDES, sob a perspectiva da consultoria.

O SR. CÉSAR MATOS - A ideia do formato é basicamente levantar questões e o especialista do BNDES respondê-las. São basicamente questões que estão na mídia, de interesse geral da Nação e também dos Deputados. Tivemos um aporte de contribuições do Deputado Carlos Roberto que será colocado ao longo das questões. 

As principais questões que estão sendo levantadas na mídia, nos debates acadêmicos, em relação ao BNDES, têm a ver com o efeito da política de financiamentos do BNDES sobre a política monetária, no final das contas a principal taxa de empréstimo utilizada pelo BNDES, a Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP e o fato de essa TJLP não ser sensível aos movimentos da SELIC, que é a taxa básica de juros da economia. Isso faz com que haja uma queda da eficácia da política monetária, dado que os empréstimos do BNDES não ficam sensíveis aos empréstimos de todo resto da economia. Isso gera uma assimetria que obriga a política monetária a ser muito mais apertada do que seria. Essa é uma crítica muito usual. 
A questão que se coloca ao BNDES é se faria sentido sensibilizar a TJLP à SELIC, de modo a incrementar a eficácia da política monetária, ou outro tipo de política para evitar esse tipo de problema, de forma que a SELIC não seja tão alta, para obter o mesmo objetivo. Esse seria um ponto. 

Outro ponto que chama a atenção em relação ao BNDES é o recente rebaixamento do rating feito pela Moody’s. O risco de crédito caiu daquelas classificações de Baa2 para Ba1. A principal motivação colocada no relatório da Moody’s foi um declínio de 9,6% da renda líquida do BNDES, em 2012, que teria sido inclusive uma queda maior se não fosse uma isenção do BNDES, marcada a mercado, que foi feita pelo Conselho Monetário Nacional. No final das contas, de fato teria sido uma queda de renda líquida muito maior do que aquela que teria sido sem essa isenção, e a conclusão da Moody’s é de que a (ininteligível), na verdade, original em inglês, é de que esse tipo de liberalidade regulatória tem a ver com o fato de que o Governo cada vez mais tem entrado na política de negócios do BNDES, e essa coisa está cada vez mais associada. 
Isso na verdade tem gerado uma preocupação do mercado em relação às boas práticas de negócio do BNDES. Então, esse é basicamente o statement, a afirmação colocada pela Moody’s.

Outra preocupação muito importante é em relação à elevada concentração de empréstimos do BNDES, baseados no porte da empresa. Usualmente, coloca-se que existe uma grande concentração de empréstimos com grandes empresas, prejudicando as chamadas médias, pequenas, e microempresas. Aí nós temos uma evolução ao longo do tempo, de 2003 até 2012, dos empréstimos às médias, pequenas e microempresas. Nós temos um incremento muito significativo, usualmente utilizado pelo BNDES para refutar essas críticas: de 2003 até 2012, quase quintuplicou o aporte de recursos de médias, pequenas e microempresas. Houve um aumento em 2004; uma ligeira queda em 2005 e 2006 e, de 2007 em diante, um incremento muito significativo. 

A questão toda é quando se olha o percentual para média, pequena e microempresa em comparação com as grandes. Usualmente, esse percentual está entre 2,35% e 2,17%. Na verdade, está o contrário ali: grandes sobre médias e pequenas. Usualmente, o que vai para as grandes, em termos percentuais, é o dobro do que vai para as médias, pequenas e microempresas. Isso aumentou de forma significativa, logo depois da crise econômica. Em 2009, foi para 4,70%. Em 2010 e 2011, houve uma queda, mas sempre mais do que o dobro. Em 2012, isso foi para 1,61% e depois voltou para 1,95%. Então, de certa forma, a participação para grandes empresas continua sendo uma coisa significativa.

Agora, vejam, nós estamos dentro da classificação do BNDES. Na verdade, esse foi um dos pontos aportados pelo Deputado Carlos Roberto. Aqui, temos umas indagações dele: qual a carteira de produtos que o BNDES tem à disposição? Quais são os instrumentos que tem à disposição? Há alguma estratégia, no final das contas, para desconcentrar a carteira do BNDES? Essa é uma indagação importante. Realmente faz sentido manter esse perfil? E, se fizer sentido, em que medida existe uma estratégia para desconcentrar a carteira e atingir... Afinal de contas, se há uma falha de mercado, há um problema maior, se o mercado não consegue prover as pequenas e microempresas, faz mais sentido que o banco oficial desloque mais recursos para essas empresas, comparativamente às grandes. Então, qual é a estratégia do banco? Acho que, na verdade, é essa a preocupação que está por trás das indagações que foram trazidas pelo Deputado Carlos Roberto.


De qualquer maneira, é importante a gente notar a classificação do BNDES vis-à-vis a Lei Complementar nº 123, de 2006 — a Lei da Microempresa —, quanto ao que é pequena e microempresa. O BNDES estabelece critérios de faturamento muito superiores à classificação de pequena e microempresa constante da Lei de Microempresa. A questão é: por que o BNDES usa parâmetros distintos dos da lei, ao fazer a sua própria classificação? A gente não sabe se aqueles números que a gente estava vendo englobam de fato as reais pequenas e microempresas. Por quê? Porque a classificação do BNDES é muito mais liberal, o faturamento é muito superior. A empresa classificada como micro pelo BNDES é muito maior do que a constante da legislação. É algo, obviamente, que caberia uma avaliação melhor. É uma preocupação desta Comissão Especial com a pequena e a microempresa que usualmente sobressai.


Outra importante fonte de preocupação é o volume de créditos do BNDES passível de subsídio orçamentário. Há, desde 2009, no Programa de Sustentação do Investimento, cada vez mais um crescimento muito significativo do volume de recursos. Além do subsídio implícito da TJLP, há um subsídio orçamentário que vem crescendo de forma bastante significativa ao longo do tempo, inclusive com taxas menores do que a TJLP, ou seja, quando se contabiliza a TJLP e o spread. Quer dizer, quando se coloca o subsídio, chega-se a uma taxa menor inclusive que a TJLP, que já é subsidiada, se comparada à SELIC ou às taxas de juros dos mortais comuns na economia.


Obviamente, essa é uma política do Tesouro, então essa não é uma indagação tão direta ao Tesouro. A indagação que se faz ao BNDES diretamente é a seguinte: o Governo na verdade pagou, apesar de estar no subsídio, de estar no Orçamento — isso eu tirei do blog de Mansueto Almeida —, uma parcela muito pequena, ou seja, colocou o subsídio, mas, na prática, pagou de fato uma parcela muito pequena. Isso quer dizer que boa parte desse dinheiro... No início de 2003 havia R$ 6,3 bilhões dessa despesa primária inscritos como Restos a Pagar ao BNDES. Então, no final das contas, a preocupação econômica é se isso tem a possibilidade de gerar um esqueleto lá na frente, que se vai ter de pagar de alguma forma. Isso, obviamente, gera algum problema.


Bom, agora, a questão da política de empréstimos em geral do BNDES. Um interessante artigo de Lazzarini, Musacchio, Bandeira-de-Mello e Marcon, de dezembro de 2012, causou bastante impacto no debate acadêmico. Eles fizeram uma avaliação do efeito do BNDES na economia e do que os bancos de desenvolvimento têm feito. Após análise de algumas estatísticas, chegaram à conclusão de que, primeiro, os empréstimos do BNDES não têm efeito relevante sobre o desempenho da firma ou mesmo sobre a política de investimentos da empresa. Ou seja, contrariamente ao que se gostaria de esperar, a política de investimentos do BNDES não melhorou o desempenho da empresa nem mesmo alavancou investimentos da empresa, o que é surpreendente em relação ao que se desejaria de um banco de fomento ao desenvolvimento.


Uma coisa positiva que eles acharam é que, de fato, o BNDES não é um banco hospital, ele não tem uma política direcionada a firmas com problemas. A ideia do banco hospital é que, de fato, pode direcionar recursos para os menos eficientes e não para os mais eficientes, para os que a gente espera ter o desempenho melhorado. O mais preocupante é a conclusão deles de que o BNDES empresta para firmas de fato com bom desempenho, mas para aquelas melhor conectadas politicamente, baseado em variáveis contribuições de campanha, o que de fato é algo preocupante. 
Outra conclusão é de que as empresas poderiam ter-se financiado de outras formas. No final das contas, o banco está emprestando a empresas que poderiam pegar dinheiro de bancos estrangeiros ou mesmo nacionais, ou seja, não se está corrigindo a falha de mercado que de fato existe no sistema financeiro, como todo o mundo sabe. Então, não se está atingindo aquelas empresas que de fato precisam, pois os critérios são outros. E a pergunta é: qual é a avaliação do BNDES? Os senhores têm críticas em relação a esse estudo que teve, de fato, uma repercussão muito grande, para contraditá-lo? Há alguma tentativa para alterar esse panorama, algum tipo de política para tornar mais claros os critérios?


Na verdade, boa parte disso vai muito na linha das indagações colocadas pelo Deputado Carlos Roberto, que, afinal, tirando aquela questão das pequenas e microempresas, basicamente tem a indagação sobre os financiamentos realizados pelo BNDES a empresas brasileiras fora do País: quais são os segmentos atendidos pelo banco? Quais são os volumes de recursos destinados por segmentos? Segmentos de carteira de leasing. Basicamente, pareceu-me que a preocupação do Carlos Roberto é em relação aos critérios. No final das contas, para onde estão indo e por que estão indo dessa forma? É a leitura que se faz nas entrelinhas. Há uma preocupação com a carteira de leasing, se ela atende ou não todos os segmentos do setor produtivo, como veículos leves, tratores. Na verdade, é uma preocupação de quem está um pouco na linha de frente, de quem entende o que está acontecendo de fato e não apenas que vai além das estatísticas.


Eis uma preocupação direta com o BNDES: por que o BNDES exige agentes privados para concessão de empréstimos para pequenos financiamentos, o que gera uma dificuldade bastante grande, já que as concessões para as grandes empresas são realizadas diretamente pela instituição financeira? A indagação é: em que medida o BNDES corrige de verdade essa falha? Na verdade, se você vai dificultar para quem precisa, a questão é: para que eu preciso de um banco de desenvolvimento? É o que está por trás da indagação: critérios para que uma grande empresa seja dispensada de agente financeiro no ato de contratação de empréstimo; ou seja, por que isso não se estende às empresas pequenas e médias?


Questão 8: nos últimos anos, o Brasil passou por vários planos econômicos que tiveram impacto direto na economia, inclusive causando inadimplência de muitas empresas com a Receita Federal. Essas empresas, porém, não conseguem aportes financeiros do banco. Por que aquelas empresas inscritas no CADIN não conseguem financiamentos do BNDES? Na verdade, é sobre a relação entre Tesouro e BNDES quanto a critérios de financiamento.


Enfim, a questão 9: conforme reportagem da Folha de S.Paulo, o Governo brasileiro tornou secretos — essa é uma questão de transparência — os documentos que tratam de operações financeiras via BNDES da ordem de 895 milhões fechadas com Angola e Cuba. Sendo uma instituição pública, a operação não deveria ser mais transparente? Na verdade, não é nem a dicotomia grandes empresas/pequenas empresas, mas governos estrangeiros com critérios pouco transparentes e empresas brasileiras. Por que não estender esses mesmos critérios às empresas brasileiras? Na verdade, queremos transparência em todas.


Eu acho que, em síntese, eram essas as questões que teríamos a levantar, aguardando aqui o especialista virtual do BNDES.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu quero agradecer ao Sr. César Matos a brilhante exposição que, de fato, por si só já valeu a pena termos tido esta iniciativa. Ele trouxe-nos dados extremamente importantes que, com certeza, provocarão discussão nesta Comissão e fora dela. Não está sendo feito aqui juízo de valor. Estão sendo aqui apresentadas informações pertinentes, objetivas e importantes, que são exatamente a razão do A Hora do Debate na CDEIC.


Nós temos aqui a inscrição dos Deputados Carlos Roberto e Dr. Ubiali. Parece-me que temos um cronograma que limita a 3 minutos o tempo para a exposição do Parlamentar, até para termos objetividade. Naturalmente, teremos tempo para depois retornar, enquanto o nosso horário permitir. Por entendimento entre os dois inscritos, concedo a palavra ao Deputado Dr. Ubiali. 

O SR. DEPUTADO DR. UBIALI - Muito obrigado, Sr. Presidente Agnolin, obrigado Deputado Carlos Roberto. A minha intervenção é muito simples. O nosso consultor César Matos trouxe informações relevantes de que eu particularmente não tinha conhecimento; a minha preocupação era outra. A minha preocupação, César: eu li em algum lugar que o BNDES já foi usado, em alguma época, como o Banco do Brasil, de tal forma que ele transformava aquilo que seria um prejuízo do Tesouro Nacional em um crédito do Tesouro Nacional, na medida em que ele passava para o banco o recurso, como se fosse um crédito a receber; portanto, não entraria como prejuízo no Tesouro Nacional e o banco faria as ações que ele deveria fazer diretamente. Então, esse era um subterfúgio que havia na manipulação do dinheiro público. E isso preocupava, porque essa conta deu muito problema no passado, até que ela foi extinta. 
Essa conta tinha um nome de que não me lembro agora, até que ela foi extinta. Então, eu gostaria que você, se puder, me dissesse alguma coisa sobre esse assunto. 


O SR. CÉSAR MATOS - Na verdade, eu fiquei muito tentado a levantar a questão da manipulação contábil, que é a que mais se sobressai. Só que a questão aí, no final das contas, é se é para o BNDES ou para o Tesouro. Boa parte dessa manipulação é mais feita no Tesouro Nacional, quer dizer, um mecanismo de se inflar o superávit primário, quer dizer, faz-se uma dívida, e ela acaba virando superávit primário. E a questão é que isso não acontece só com o BNDES; acontece também com a PETROBRAS e com várias outras empresas. Eu senti-me muito tentado a levantar essa questão, mas achei que nós podemos eventualmente levar ao BNDES. Eu achei que era uma questão mais pertinente ao Ministério da Fazenda do que ao BNDES propriamente dito, apesar de eu achar que eventualmente possa fazer sentido indagar o BNDES no momento da produção, por exemplo, no caso do dividendo especificamente que, em tese, deveria ser uma decisão interna do BNDES. Quer dizer, nessa parte específica da operação, porque a operação é muito maior: gera-se uma dívida e acaba fazendo... Realmente, o paralelo que se faz é com o chamado orçamento monetário, da década de 1980, do Banco do Brasil, que era a conta-movimento, ou seja, o Banco do Brasil virava uma autoridade monetária.
O medo que se apresenta é de se o Tesouro, na verdade, está tornando-se uma autoridade monetária, fazendo essas operações, esses malabarismos contábeis com o BNDES. Mais uma vez, deve-se avaliar se é uma questão que diz respeito ao Tesouro ou ao BNDES. Enfim, eu achei isso, mas pode ser pertinente também ao BNDES.


O SR. DEPUTADO DR. UBIALI - Só para complementar, eu acho que na próxima reunião nossa, da semana que vem, deveríamos chamar o Tesouro aqui para dar esse tipo de explicação. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Com certeza. Eu gostaria de aproveitar, Deputado Dr. Ubiali, e pedir que V.Exa. assumisse a Presidência, por alguns instantes, enquanto eu dou uma rápida entrevista, e retorno, porque eu tenho interesse nas questões que o Deputado Carlos Roberto vai levantar. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Dr. Ubiali) - É uma honra reassumir, depois de muito tempo, esta Presidência. 

Concedo a palavra ao Deputado Carlos Roberto.


O SR. DEPUTADO CARLOS ROBERTO - Hoje é a primeira vez, já nessa legislatura, que eu acompanho a sua direção dos trabalhos aqui, mas nós estamos hoje com uma inovação do nosso Presidente Agnolin, no sentido de que assuntos polêmicos, projetos polêmicos possamos trazê-los aqui para a CDEIC, para a nossa Comissão, e discuti-los antecipadamente, buscar subsídios inclusive para enriquecer ainda mais o debate na Comissão propriamente dita. Eu quero parabenizá-lo pela iniciativa, porque isso, como nós já vimos, engrandece muito o nosso debate. 
Eu não poderia de forma nenhuma deixar de agradecer a César Matos, que tão brilhantemente já fez algumas explanações, e tenho certeza que se tivéssemos mais meia hora, ou 1 hora, haveria ainda assuntos para nós debatermos. 


Quero aqui, sim, lançar um protesto ao BNDES pelo desrespeito a esta Casa. Eu vejo o Presidente do BNDES dando satisfações a respeito do BNDES à imprensa. E nós desta Casa simplesmente fomos comunicados que não há um técnico do BNDES para vir aqui para fazermos este debate. Isso é um desrespeito a esta Casa, é um desrespeito a estes Deputados. E, particularmente, devemos já conduzir as nossas conversas de modo diferente, porque quem não quer dar explicações não tem as explicações devidas para dar. Já se levanta uma grande suspeita aqui no nosso debate, e peço àqueles que nos estão assistindo pela Internet que percebam a falta daquele que nós estamos querendo ajudar para contribuir melhor com o nosso crescimento, para não deixar que exista mais “pibinho” neste País, para que o BNDES cumpra a sua principal ação, que é a ação social, para que venha realmente o fomento para as ideias, para as pequenas e médias empresas. Lamentavelmente, nós temos aqui a geração de mais questionamentos. 


Mas, quando houver o convite oficial — eu sou o autor do requerimento — para que o Presidente do BNDES, o Sr. Luciano Coutinho, venha a esta Casa, espero que não tenhamos outra decepção. Já faço essa cobrança, porque é importante para o Brasil, é importante para todos aqueles que têm iniciativa, que têm um trabalho pela frente para fomentar. Não conheço país do mundo que não teve isso. E nós todos temos visto realmente pela imprensa grandes desvios de conduta do próprio Banco, como, por exemplo, esse financiamento feito a Cuba para a construção do seu aeroporto. Se estamos atravessando as fronteiras com o nosso dinheiro, nós temos de saber claramente quais são os motivos que levam o Banco a financiar empresas fora das nossas divisas, porque, dentro do Brasil, sabemos nós que falta o exercício da política do fomento. 


A minha primeira crítica não é essa. Pelo contrário, faço um apelo ao BNDES no sentido de que venha a esta Comissão não só com um técnico, e sim com todos os técnicos. Nós vamos inclusive ampliar os pedidos de esclarecimentos. Pedimos, portanto, que venham a esta Casa e a levem a sério, levem a sério o Deputado. O Deputado é a representação máxima da população. Nós não estamos aqui porque fomos nomeados pelo Governo, nós não estamos aqui porque houve algum conchavo de alguém que nos colocou aqui. Nós estamos aqui pelo voto direto, e peço respeito por esse voto! Não aceito que o BNDES ou qualquer órgão governamental não leve em consideração um pedido, um pedido simpático, de vir a esta Casa debater esse assunto.


Portanto, Sr. Presidente Dr. Ubiali, peço que a Casa realmente manifeste de uma forma contundente que isso não pode acontecer. O BNDES faz chacota para com esta Casa ao não enviar um técnico para fazer uma discussão preliminar do assunto nesta Comissão. Eu peço realmente uma moção de repúdio a essa condição que o próprio BNDES nos impôs.


Muito obrigado. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Dr. Ubiali) - Deputado Carlos Roberto, concordo com V.Exa. em gênero, número e grau. Nós temos de fazer uma moção de repúdio ao BNDES, mas vamos fazer mais do que isso: nós vamos fazer uma convocação ao Presidente do BNDES para que esteja aqui e nos explique essas dúvidas que surgiram. Eu conheço o Sr. Luciano Coutinho, Presidente do BNDES. Sei que é uma pessoa competente e sabe o que está fazendo. Então, ele tem de explicar o porquê dessa decisão tomada. 


E nós da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio temos a obrigação de saber se o nosso banco de desenvolvimento está funcionando como banco de desenvolvimento ou como uma conta movimento do Governo. Sempre me esqueço desse termo, conta movimento do Governo, que seria um desvio brutal das suas finalidades primárias. 
Eu já acho que é um desvio na medida em que foi apontado pelo César Matos aquele critério de classificação de empresas, em que microempresa é a nossa pequena empresa, segundo a lei. Então, já se desvirtua a lei, na medida em que tem uma classificação própria. Segundo, entender esses mecanismos em que se tem sempre aporte para grandes empresários e nem sempre bons empresários, porque a gente está vendo aí, com esse problema das empresas de Eike Batista o que está acontecendo agora. Ele tinha aportes que são números sobre os quais a gente não tem certeza, porque o Presidente Luciano Coutinho vem e dá uma informação, a revista Veja dá outra informação, e a gente fica em dúvida. E o povo, representado aqui no Congresso pelos Deputados, tem de ter esse tipo de informação para fazer essa discussão.

Concordo com o senhor, e farei minhas suas palavras junto ao Presidente Agnolin, para que a gente possa fazer uma moção de repúdio. Muito obrigado.

César, quer dizer mais alguma coisa? (Pausa.)

Então, quero agradecer a César Matos, ao Deputado Carlos Roberto, que fez várias perguntas e mostrou entendimento do assunto, mais do que entendimento, preocupação com o assunto. Muito obrigado.

Está encerrada esta sessão.
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